
ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE ITUMBIARA 

ANEXO II 
MINUTA PADRÃO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (Lei Federal n° 14.133/2021,art.74) 
EXECUÇÃO DE REFORMA-UPA 24 HORAS DR.CIRO GARCIA 

Contrato administrativo N°    , que 
celebram entre si o Município de Itumbiara, 
Estado de Goiás, por intermédio do (a) Fundo 
Municipal de Saúde e a empresa 

CONTRATANTE: Município de Itumbiara, Estado de Goiás, com sede na 
Avenida Beira Rio, n° 01, Vila de Furnas, Itumbiara/GO, inscrito no 
CNPJ/ME sob o n° 02.204.196/0001-61, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Saúde, com sede a Rua Waldomiro Pereira, n° 90 - B. Jardim 
Liberdade, CEP 75528-395, Itumbiara/GO, neste ato representado pela 
Secretária Municipal de Saúde, Elinamar Arantes da Silva, nomeada pelo 
Decreto 1046/2024, portadora da matrícula funcional n° 2123, doravante 
denominado de CONTRATANTE. 

CONTRATADA:  , inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
 , sediado(a) na  , na 
cidade e comarca de CEP 
 , doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representada por (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 
autos. 

Tendo em vista o que consta no Processo n° 29348/2025 e em observância 
às disposições da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e do Decreto n° 98, de 
2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Inexigibilidade de Licitação n°  / , mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, 1 e 11) 
1.1. O objeto do presente contrato é a elaboração de projetos e estudos 
técnicos para a reforma e ampliação da Unidade de Pronto Atendimento Dr. 
Ciro Garcia - UPA 24 horas, incluindo: projetos de arquitetura, 
detalhamento executivo, legal, hidrossanitário, elétrico, luminotêcnico, 
combate a incêndio, climatização, gases medicinais, estrutura e fundação, 
sondagem do terreno, coordenação de projetos, compatibilização em BIM, 
planilhas e cronogramas físico-financeiros, bem como obtenção das 
aprovações legais necessárias junto aos órgãos competentes. 
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1.2. Objeto da contratação: Objeto da contratação: 
item 

_ 
especificação CATMAT 

_ 
unidade de 

medida 
quantidade valor 

unitário 
valor total 

1 
2 
3 

••• 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta 
independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. A autorização de contratação direta e/ou o aviso 
eletrônica, conforme o caso; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

contratação, 

de dispensa 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 75 (Setenta e cinco) DIAS, na 
forma do artigo 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, ou até a conclusão do 
objeto contratado,o que ocorrer primeiro. 
2.2. A eventual prorrogação deste contrato ficará condicionada à celebração 
de termo aditivo específico, que poderá ser pactuado por igual período, desde 
que devidamente justificado mediante exposição circunstanciada de motivos 
e estrita fundamentação legal, em conformidade com as disposições da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)  11. 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É expressamente vedada a subcontratação de qualquer serviço objeto 
deste contrato, bem como a utilização de profissionais ou empresas distintas 
daqueles que compõem o quadro técnico da contratada, sob pena de rescisão 
contratual e aplicação das sanções legais cabíveis. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
(art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$   ( ), perfazendo o 
valor total de R$   ). 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.1.1. R$ 63.000,00 na aprovação da Vigilância; 
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5.2.1.2. R$ 63.000,00 com 30 dias após a aprovação na vigilância; 
5.2.1.3. R$ 63.000,00 na entrega dos complementares; 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
 de correção monetária. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 
e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá 
comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor 
exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
I) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante. 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa e o contraditório. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
5.4.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
(art. 92, inciso V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustãveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, fixada em  / / 
(DD/ MM/ AAAA). 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, do índice  , exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

T. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
(art. 92, incisos X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
7.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo contratado; 
7.3.2. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente contrato; 
7.3.3. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do contrato; 
7.3.4. Cientificar a Procuradoria-Geral do Município de Itumbiara, Estado de 
Goiás, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo contratado; 
7.3.5. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.3.6. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 
de   para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 
período. 
7.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
(art. 92, incisos XIV, XVI e XVII) 

8.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
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as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) manter preposto aceito pela Administração 
representá-lo na execução do contrato; 
b) a indicação ou a manutenção do preposto da empresa 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 
c) atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 
autoridade superior (art. 137, II); 
d) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
g) não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
h) quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS ; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
6) A empresa participante deverá apresentar o registro no respectivo 
conselho competente para exercício de suas atividades. 
i) responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

do objeto, observando, 

no local do serviço para 

poderá ser 
justificada, 

contrato ou 
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j) comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços; 
k) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento; 
1) paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
m) promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 
contrato; 
n) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina; 
o) submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
p) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
q) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação ou para 
qualificação na contratação direta; 
r) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
s) comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
t) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
u) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021; 
v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 












